
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECLAMAÇÃO Nº 8.861 - PB (2012/0102439-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECLAMANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : CAIO CESAR VIEIRA ROCHA 
RECLAMADO : TURMA RECURSAL MISTA DE SOUSA - PB 
INTERES.  : MANOEL DELFINO FILHO 

DECISÃO

RECLAMAÇÃO. RESOLUÇÃO 12/2009 STJ. PEDIDO DE MEDIDA 

LIMINAR. CONSUMIDOR. SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA. TARIFA 

BÁSICA. LEGALIDADE. SÚMULA 356/STJ. RECURSO REPRESENTATIVO 

DA CONTROVÉRSIA: RESP. 1.068.944/PB, REL. MIN. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJE 09.02.2009. CONFIGURADA A DIVERGÊNCIA ENTRE O 

ACÓRDÃO PROFERIDO PELA TURMA RECURSAL DA QUARTA REGIÃO - 

COMARCA DE SOUSA/PB E A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

RECLAMAÇÃO ADMITIDA. LIMINAR DEFERIDA PARA SUSPENSÃO DO 

ATO IMPUGNADO E DOS DEMAIS PROCESSOS EM TRÂMITE (AINDA 

NÃO JULGADOS) NAS TURMAS RECURSAIS DOS ESTADOS E DO 

DISTRITO FEDERAL.

1.   Trata-se de Reclamação, com pedido de medida liminar, 

apresentada por TELEMAR NORTE LESTE S/A com fundamento no art. 105, I, f da 

CRFB, no art. 13 da Lei 8.038/90, no art. 187 e seguintes do RISTJ, e, em especial, 

na Resolução 12/2009 desta Corte.

2.   Quanto ao mérito da insurgência, alega a reclamante, em 

apertada síntese, que:

15.  Ora, com a devida vênia, tendo a controvérsia tratada na lide 

sido efetivamente decidida perante o STJ através da Súmula 356 e do REsp. 

1.068.944/PB (recursos repetitivos), cumpria às Turma Recursais dos 

Juizados Especiais reconhecerem a autoridade do entendimento firmado pela 

Corte que tem status de Guardiã da Legislação Federal.

(...).

17.  Todavia, enquanto no Superior Tribunal de Justiça decidiu-se 
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pela legalidade da cobrança da tarifa de assinatura, decisão proferida pelos 

reclamados resolveu-se o litígio afirmando que referida cobrança seria ilegal, 

DECISÃO ESTA QUE AINDA NÃO TRANSITOU EM JULGADO (fls. 4).

3.   Aduz, ainda, que é necessária a concessão de medida liminar 

para suspensão do ato impugnado e do próprio curso do processo de 

conhecimento, tendo em vista a plausibilidade do pedido e sua fundamentação, 

bem como a possibilidade de dano irreparável. Em suas palavras:

48.  Portanto, havendo decisão do Supremo Tribunal Federal (RE 

567.454/BA - incidente de repercussão geral) determinando que a 

controvérsia se resolva pela aplicação da Súmula 356 e REsp. 1.068.944/PB, 

sob pena de reclamação constitucional, verifica-se ser bastante provável o 

êxito final da presente insurgência, donde se revela o fumus boni juris.

49.  As conseqüências do ato combatido, por sua vez, são 

capazes de ensejar à Concessionária, assim como aos respectivos usuários 

do STFC, danos de difícil reparação, eis que a Reclamante, atualmente 

impossibilitada de receber a justa remuneração pelo serviço público que 

presta, seria obrigada a tratar usuários que se encontram em um mesmo 

patamar jurídico de forma diversa, o que, além de incompatível com a 

garantia de isonomia, usurpa dos contratos firmados a segurança jurídica do 

que fora de boa-fé contratado (fls. 11).

4.   É o que havia de relevante para relatar.

5.   É de curial sabença que a Reclamação constitui-se em ação 

autônoma de impugnação instituída pelo art. 105, I, f da Constituição da República, 

regulamentada pelos arts. 13 a 18 da Lei 8.038/90 e, no âmbito do Superior Tribunal 

de Justiça, regida pelos arts. 187 a 192 do RISTJ, sendo um instrumento processual 

voltado para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 

decisões. Não se olvide, ademais, do quanto previsto na Resolução 12/2009 desta 

Corte, que prevê o cabimento da Reclamação para dirimir divergência entre acórdão 

prolatado por Turma Recursal estadual e a jurisprudência desta Corte, tendo em 

vista o que decidido pelo Supremo Tribunal Federal nos EDcl no RE 571.572/BA, 

Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe 27.11.09. 

6.   Feita essa breve consideração a respeito do cabimento da 
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Reclamação, passa-se à análise do caso dos autos.

7.   Cuida-se de ação proposta por consumidor do Serviço 

Telefônico Fixo Comutado - STFC contra a TELEMAR NORTE LESTE S/A, 

concessionária de serviço público, em que se requereu a declaração de ilegalidade 

da cobrança da tarifa de assinatura básica, ao argumento de ofensa ao Código de 

Defesa do Consumidor (fls. 2). Foi proferida sentença (fls. 375/383), nos termos da 

seguinte ementa:

CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. TARIFA TELEFÔNICA. 

COBRANÇA. SERVIÇO PÚBLICO CONCEDIDO. SISTEMA 

REMUNERATÓRIO. TARIFA OU PREÇO PÚBLICO. EXIGÊNCIA DE 

CONSUMAÇÃO MÍNIMA. PREÇO FIXADO EM RAZÃO DA 

DISPONIBILIDADE DO SERVIÇO. PRELIMINARES. INCOMPETÊNCIA 

ABSOLUTA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. DECADÊNCIA. 

REJEIÇÃO. ILEGALIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO.

O Juizado Especial tem competência para apreciar demanda 

envolvendo relação de consumo na qual seja parte empresa de telefonia.

O interesse da agência reguladora no feito é indireto, não sendo ela 

a titular das obrigações assumidas junto ao usuário.

Não há que se falar em pedido juridicamente impossível quando se 

está diante duma pretensão absolutamente conforme com as normas de 

direito material e processual.

Tratando-se de serviço efetuado em prestações sucessivas, o prazo 

para reclamação sobre o mesmo reinicia-se a cada nova prestação, não 

havendo que se falar em decadência pelo decurso do prazo de noventa dias 

em tal hipótese.

Preliminares que se rejeitam.

Em havendo ocorrência de tarifa ou preço público, diferentemente da 

taxa, sua cobrança não pode ser efetivada em razão da mera disponibilidade 

utilização pelo usuário.

Assim, subsume-se ilegal a exigência dum consumo mínimo imposta 

ao consumidor dos serviços de telefonia.

À empresa prestadora dos serviços de telefonia só é lícito faturar os 
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pulsos efetivamente utilizados pelo consumidor, devendo abster-se da 

cobrança da assinatura telefônica.

Procedência em parte do pedido (fls. 375/376).

8.   Na seqüência, opostos Embargos de Declaração, estes foram 

julgados improcedentes (fls. 410/411), mesmo resultado alcançado pelo recurso 

inominado (fls. 416/424). Confira-se a ementa deste último julgado:

JUIZADO ESPECIAL CIVIL. RECURSO INOMINADO. 

ILEGALIDADE DA COBRANÇA DE TARIFA TELEFÔNICA. COMPETÊNCIA. 

AUTARQUIA FEDERAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE EVIDENCIADO. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. COBRANÇA SEM PREVISÃO 

LEGAL. TARIFA ILEGAL. MANUTENÇÃO DE DECISÃO. IMPROVIMENTO 

DO RECURSO.

- Compete à Justiça Estadual processar e julgar feitos relacionados 

a concessionárias de serviços públicos federais, desde que a causa de pedir 

e o pedido digam respeito à relação de consumo que envolve o contrato entre 

usuário e prestadora de serviços.

- A cobrança de tarifa de assinatura mensal, mantida por força de 

resolução administrativa, não encontra amparo jurídico, eis que não é 

prevista em lei e afronta princípios do Código de Defesa do Consumidor.

- Recurso conhecido e desprovido (fls.416/417).

9.   Opostos novos Embargos de Declaração, estes foram 

rejeitados (fls. 447/449). Ato contínuo, o Recurso Extraordinário interposto foi 

considerado prejudicado (fls. 505/515), nos termos da seguinte ementa:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MATÉRIA JÁ JULGADA PELO STF 

COM APLICAÇÃO DO INSTITUTO DA REPERCUSSÃO GERAL. RE 

567.454. PROVIMENTO NEGADO. QUESTÃO DE ORDEM. REGIME DE 

NÃO EXISTÊNCIA DA REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. 

RECURSO PREJUDICADO.

De acordo com o decidido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos 

do RE 567.454, não cabe mais recurso extraordinário em litígio versando 

sobre o tema taxa mensal de telefonia fixa, uma vez que o STF negou 
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provimento ao recurso extraordinário e decidiu aplicar a mencionada questão 

o regime de não existência da repercussão geral.

Recurso Extraordinário que se declara expressamente prejudicado 

(fls. 505).

10.  O Agravo de Instrumento apresentado foi convertido em Agravo 

Regimental e também considerado prejudicado. Veja-se:

CONSTITUCIONAL E CONSUMIDOR. AGRAVO CONTRA 

DECISÃO QUE DECLAROU PREJUDICADO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. STF AI 760.358. CONHECIMENTO COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. TAXA MENSAL DE TELEFONIA FIXA. MATÉRIA JÁ 

JULGADA PELA CORTE SUPREMA COM APLICAÇÃO DA NÃO 

EXISTÊNCIA DO INSTITUTO DA REPERCUSSÃO GERAL. RE 567.454. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PREJUDICADO. AGRAVO TAMBÉM 

PREJUDICADO.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RITO E JURISDIÇÃO PERANTE O 

STF. CORTE MAIOR DA JUSTIÇA BRASILEIRA. RECURSO ESPECIAL. 

RITO E JURISDIÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE 

TAMBÉM SE SUBMETE A DECISÕES DO STF.

Não cabe mais Recurso Extraordinário em matéria cuja a Suprema 

Corte já tenha dado interpretação constitucional. O Supremo Tribunal Federal 

julgou o litígio envolvendo o tema taxa mensal de telefonia fixa conhecendo 

em parte do Recurso Extraordinário, e na parte conhecida negou-lhe 

provimento, e decidiu também aplicar o instituto da não existência da 

repercussão geral o que inadmite, de pronto, os Recurso Extraordinários 

sobrestados na origem, e ainda decidiu manter o acórdão que deu pela 

ilegalidade da cobrança da mencionada taxa.

O Recurso Extraordinário é uma opção da parte, e uma vez 

interposto tem o seu rito, cuja jurisdição e julgamento está adstrito a mais alta 

Corte da Justiça Brasileira, o Supremo Tribunal Federal.

O Recurso Especial é impetrado com a finalidade de abrir a 

jurisdição do Superior Tribunal de Justiça, tribunal que também se submete a 

jurisdição do STF e de quais decisões há de respeitar.

Agravo conhecido como Agravo Regimental ao qual se declara 

prejudicado (fls. 535/536).
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11.  Uma vez mais, os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 

556/558).

12.  Conforme se verifica, a reclamante esgotou todos os 

instrumentos processuais possíveis em busca da aplicação, no caso dos autos, do 

entendimento agora pacífico na jurisprudência desta Corte, nos termos do 

enunciado 356 de sua Súmula, de que é legítima a cobrança da tarifa básica pelo 

uso dos serviços de telefonia fixa.  Essa orientação restou consignada, ainda, no 

julgamento do REsp. 1.068.944/PB, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 

09.02.2009, efetuado sob o rito do art. 543-C do CPC. Confira-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIÇOS DE 

TELEFONIA. DEMANDA ENTRE USUÁRIO E CONCESSIONÁRIA. ANATEL. 

INTERESSE JURÍDICO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 

INEXISTÊNCIA. TARIFA DE ASSINATURA MENSAL. LEGITIMIDADE DA 

COBRANÇA. SÚMULA 356/STJ.

1.   Pacificou-se a jurisprudência das Turmas da 1a. Seção do 

STJ no sentido de que, em demandas sobre a legitimidade da cobrança de 

tarifas por serviço de telefonia, movidas por usuário contra a concessionária, 

não se configura hipótese de litisconsórcio passivo necessário da ANATEL, 

que, na condição de concedente do serviço público, não ostenta interesse 

jurídico qualificado a justificar sua presença na relação processual.

2.   Conforme assentado na Súmula 356/STJ, é legítima a 

cobrança de tarifa básica pelo uso dos serviços de telefonia fixa.

3.   Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.

13.  Portanto, conclui-se estar configurada a divergência entre o 

acórdão prolatado pela Turma Recursal da Quarta Região - Comarca de Sousa/PB 

e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

14.  Finalmente, constata-se a existência, nesta Corte, da 

Reclamação 3.918/PB, apresentada pela mesma parte que ora se afigura como 

Reclamante, em que houve o deferimento de medida liminar para suspensão de 
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todos os processos em trâmite, desde que não julgados pelas Turmas Recursais 

estaduais, circunstância que, caso tivesse sido observada, poderia ter evitado o 

ajuizamento da presente demanda.

15.  Ante o exposto, admite-se a presente Reclamação com a 

determinação de que se proceda na forma do art. 2o., I e II da Resolução 12/2009 

do STJ, suspendendo-se, ainda, o ato impugnado.

16.  Decorrido o prazo para informações, remetam-se os autos ao 

Ministério Público Federal, para o parecer de estilo, observado o qüinqüídio legal.

17.  Publique-se.

18.  Intimações necessárias.

Brasília/DF, 28 de maio de 2012.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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